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ALCIONE ATHAYDE (PSB/RJ)

Deputada, médica, 2º man-
dato federal. Ex-secretária mu-
nicipal de Saúde em Campos
(1990-92), sua primeira filiação
partidária foi ao PST. Em 1993,
filiou-se ao PP. Fundadora do
PPB, partido pelo qual se elegeu suplente
na legislatura passada e na atual, a deputa-
da se efetivou no cargo na vaga de Fran-
cisco Silva. Além da área de saúde, dedi-
ca-se às matérias relacionadas à educa-
ção. Recentemente migrou para o PSB.
No pleito de outubro próximo, será
candidata à reeleição.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Rodobens Adm. e Promoções Ltda (R$
3.000,00); Partido Progressista Brasileiro
(R$ 3.000,00).

Total declarado: R$ 6.000,00
Base eleitoral: Campos (47,71%); São

Francisco de Itabapoana (7,13%); Rio de
Janeiro (6,74%).

Total de votos: 27.287

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Sim

Ausente

Ausente

Não

Sim

Sim

Não

Não

Sim

C

D

-

-

C

D

D

D

D

C

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Não

Missão oficial
autorizada

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

D

C

C

D

D

D

D

D

D

D

ALDIR CABRAL (PFL/RJ)

Deputado, funcionário públi-
co e advogado, 3º mandato fe-
deral. Foi agente e delegado da
Polícia Federal e chefe da Se-
ção de Polícia Marítima Aérea
de Fronteira no Rio de Janeiro.
Político conservador, suas principais ban-
deiras são a defesa dos costumes e da es-
trutura familiar. Pastor, pertence à bancada
evangélica. Parlamentar de atuação discre-
ta, disputará seu quarto mandato de depu-
tado federal na eleição de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (34,86%);
Nova Iguaçu (20,86%); Duque de Caxias
(14,8%).

Total de votos: 59.072
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ALEXANDRE CARDOSO (PSB/RJ)

Deputado, médico, 2º man-
dato federal. Ex-deputado esta-
dual constituinte, excelente
debatedor, surpreendeu pela
capacidade de articulação. Par-
lamentar ativo nas atividades de
plenário, goza de bom trânsito
na Câmara dos Deputados. É especializado
em Medicina do Trabalho e em Administra-
ção Hospitalar, foi presidente da Associação
Médica de Duque de Caxias/RJ. Social-demo-
crata, conquistou rapidamente espaço no res-
trito grupo de parlamentares influentes. Ex-
líder do PSB na Câmara, teve papel funda-
mental na defesa dos servidores e dos segu-
rados do INSS durante o debate das reformas
administrativa previdenciária. Foi secretário
estadual de Saneamento no governo Anthony
Garotinho, de quem é coordenador político na
campanha presidencial. Será candidato à re-
eleição no pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
Alexandre Cardoso (R$ 38.288,00).

Total declarado: R$ 38.288,00
Base eleitoral: Duque de Caxias (55,16%);

Rio de Janeiro (19,75%); Belford Roxo
(4,22%).

Total de votos: 95.364

ALEXANDRE SANTOS (PSDB/RJ)

Deputado, empresário, 2º
mandato federal. Proprietário
da Rádio Musical Cantagalo,
no interior do Estado, da
ASBAP Empreendimentos
Imobiliários e ASBAP Mine-
ração e Produção, tem como base eleito-
ral a cidade de Niterói e a Região dos
Lagos. Na legislatura passada, recebeu
nota zero do DIAP por sua atuação con-
trária aos interesses dos trabalhadores e
servidores públicos. Foi procurador da
Câmara dos Deputados. Na eleição de
outubro próximo, tentará renovar seu man-
dato de deputado federal.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (16,13%);
Itaboraí (14,59%); São Gonçalo (10,88%).

Total de votos: 103.768

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não

Não

Não

Sim

Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Ausente

Ausente

Sim

Sim

Sim

Sim

Ausente

Não

D

D

-

-

D

D

D

C

-

D
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ALMERINDA DE CARVALHO (PPB/RJ)

Deputada, professora e
pedagoga, 1º mandato fede-
ral. Eleita pelo PFL, migrou
recentemente para o PPB.
Ex-secretária municipal de
Promoção Social de São
João do Meriti/RJ (1986-89), tornou-se
conhecida pelos projetos de assistência
social na administração de seu marido, o
prefeito Antônio Pereira Alves. É membro
do Conselho dos Direitos da Mulher de
São João do Meriti. Primeira vice-presi-
dente da Comissão de Legislação
Participativa, dedica-se também aos tra-
balhos da Comissão de Seguridade Soci-
al, onde é titular. Será candidata à reelei-
ção no pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: São João de Meriti
(65,96%); Rio de Janeiro (12,49%); Duque
de Caxias (4,67%).

Total de votos: 91.969

AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ)

Deputado, engenheiro, eco-
nomista, professor e militar, 5º
mandato federal. Parlamentar
que se autodefine social-liberal,
pertence às bancadas evangé-
lica e comunicação. Com for-
tes vínculos na área de telecomunicações,
foi diretor e superintendente da Embratel,
secretário-geral do Ministério das Teleco-
municações e vice-presidente da Telerj.
Prioriza os trabalhos da Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e
Informática, onde é membro titular. Será
candidato a deputado federal na eleição
de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (48,82%);
São Gonçalo (8,49%); Nova Iguaçu
(6,84%).

Total de votos: 72.883

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não estava
no exercício
do mandato

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Ausente

Não

C

D

D

D

D

D

D

C
-

D

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Ausente

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

D

D

D

-

D

D

D

C

D

D
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AYRTON XEREZ (PFL/RJ)

Deputado, engenheiro civil e
advogado, 2° mandato. Antes de
ingressar na vida política, exer-
ceu vários cargos públicos como
o de diretor do BNH, superinten-
dente regional da CEF e diretor
de administração e finanças da
Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio
de Janeiro. Também assumiu o cargo de se-
cretário da Habitação e Assuntos Fundiários
daquele Estado. Foi vice-presidente e presi-
dente da Associação dos Servidores do BNH,
representante do BNH no CREA e conselheiro
do Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. Per-
tenceu ao PL e ao PSDB, quando votava inte-
gralmente com o governo e assumiu a vice-li-
derança do partido na Casa. Passou pelo PPS
e agora está filiado ao PFL. Será candidato à
reeleição no pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
CIA Mercantil Itaipava Acess. Autom (R$
29.670,00); CIA Brasileira de Petróleo Ipiranga
(R$ 15.000,00); CIA Brasileira de Petróleo
Ipiranga (R$ 15.000,00).

Total declarado: R$ 223.219,00.
Base eleitoral: Rio de Janeiro (49,29%);

Araruama (6,15%); Nova Iguaçu (5,26%).
Total de votos: 59.024

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não estava
no exercício
do mandato

Não

Sim

Sim

Não

Sim

Não

Sim

Não

Não

C

C

D

D

C

D

C

C

D

D

BISPO RODRIGUES (PL/RJ)

Deputado, pastor e radialis-
ta, 1° mandato federal. Funda-
dor e coordenador político da
Igreja Universal do Reino de
Deus, é o homem mais forte na
hierarquia da igreja, depois do
bispo Edir Macedo. Além de lu-
tar pela continuidade da imunidade tributária
das entidades sociais, religiosas, filantrópicas
e culturais, tem atuado com firmeza na fisca-
lização do Poder Executivo e também em
questões sociais.  Ativo nos trabalhos de ple-
nário e das comissões, seus pronunciamen-
tos abordam temas regionais e nacionais. Foi
eleito pelo PFL, mas migrou para o PL, onde
exerce forte liderança. Bem articulado, é um
dos principais líderes evangélicos no Con-
gresso e muito ativo na Comissão de Consti-
tuição e Justiça da Câmara. É vice-líder do
Bloco PL/PSL. Será candidato à reeleição no
pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (51,79%);
Campos (11,59%); São João de Meriti
(9,04%).

Total de votos: 75611

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Missão oficial
autorizada

Sim

Não

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

C

C

C

D

C

D

C

C

C

C
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CARLOS SANTANA (PT/RJ)

Deputado, metalúrgico, 3º
mandato federal. Político de
esquerda, é árduo defensor dos
direitos dos trabalhadores. Foi
presidente e vice-presidente do
Sindicato dos Ferroviários e
presidiu a CUT do Rio de Janeiro. Na Câ-
mara dos Deputados, já presidiu a Comis-
são de Viação e Transportes e foi titular da
Comissão Especial de Serviços, Tarifas,
Construção e Exploração dos Portos. Bom
negociador, integra a parte moderada do
partido, assumindo posições independentes.
Membro da bancada sindicalista, sua atua-
ção continua concentrada nas questões tra-
balhistas. Será candidato à reeleição no plei-
to de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Carlos Augusto Alves Santana (R$
90.422,00); Empresa Navegação Aliança
S.A (R$ 25.000,00); Sermetal Rio Serv.
Metalúrgico (R$ 20.000,00).

Total declarado: R$ 144.122,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (53,55%);

Nova Iguaçu (6,9%); São Gonçalo (3,83%).
Total de votos: 52.571

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Sim

Missão oficial
autorizada

Ausente

C

C

C

C

C

C

C

C

C

-

CORNÉLIO RIBEIRO (PL/RJ)

Deputado, empresário da
área de construção e pavimen-
tação, 1º mandato federal. Es-
treante na Câmara dos Depu-
tados, foi vereador de Nova
Iguaçu, RJ (1989-90) e depu-
tado estadual (1991-95). Ex-integrante do
PDT e do PMDB, agora está filiado ao PL.
Ex-superintendente da CODENI - Compa-
nhia de Desenvolvimento de Nova Iguaçu,
sua atuação na Câmara Municipal e na As-
sembléia Legislativa ficou caracterizada
como assistencialista, tendência que pre-
valece no seu mandato federal. Será candi-
dato a deputado estadual na eleição de ou-
tubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Nova Iguaçu (51,26%);
Rio de Janeiro (9,72%); Belford Roxo
(7,66%).

Total de votos: 52.257

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Licença para
tratamento de

saúde
Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato

Sim

Não

Não

Sim

Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato

C

C

C

C

D

C

C

C

C

C
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DINO FERNANDES (PPB/RJ)

Deputado, advogado, 1º
mandato federal, ficou com a
última vaga destinada ao Rio
de Janeiro. Já pertenceu ao
PMDB, PTR, PRN, PST e
PFL. Diretor da Coderte, ad-
ministradora de edifícios, garagens e ter-
minais rodoviários, assessorou o prefeito
do Rio de Janeiro (1993). Possui pouca
experiência política e administrativa. Seu
objetivo é implantar políticas sociais e in-
dustriais na periferia do Estado, além de
lutar pelo repasse de direitos não pagos
aos policiais militares e aos bombeiros.
Será candidato à reeleição no pleito de
outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (84,49%);
São João de Meriti (3,99%); Valença
(1,71%).

Total de votos: 13.635

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Sim

Sim

Licença para
tratamento de

saúde

Ausente

Não

D

D

D

D

C

D

D

C

-

D

Dr. HELENO (PSDB/RJ)

Deputado, advogado e
contador, 1º mandato federal.
Foi o terceiro mais votado do
Estado do Rio de Janeiro. Ex-
procurador da Câmara Muni-
cipal (1992-96) e ex-diretor da
Associação Comercial e Industrial de Du-
que de Caxias/RJ, já foi filiado ao PSB
(1990). Estreante na Câmara dos Depu-
tados, foi também vice-presidente do
PSDB de Duque de Caxias (1996-98).
Vice-líder do PSDB na Câmara dos De-
putados, será candidato à reeleição no
pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Duque de Caxias
(83,53%); Rio de Janeiro (6,27%); Belford
Roxo (3,27%).

Total de votos: 139.219

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

D

D

C

D

D

D

D

D

D

D
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EBER SILVA (PST/RJ)

Deputado, professor e pas-
tor batista, 1º mandato fede-
ral. Possui uma longa traje-
tória na área educacional e
religiosa. Atuou em várias
escolas na região da Baixada
Fluminense e ocupou também vários car-
gos na Igreja Batista como o de primeiro-
secretário e de presidente da Convenção
Batista Fluminense e da Ordem dos Pas-
tores Batistas Fluminenses. Foi fundador
do movimento sindical de Campos ligado
à CUT. Compõe o lobby da bancada evan-
gélica na Câmara dos Deputados. É o 1°
vice-líder do PST na Casa. Será candida-
to a deputado estadual na eleição de ou-
tubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Campos (63,86%); Rio
de Janeiro (7,96%); Duque de Caxias
(5,8%).

Total de votos: 53.828

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Missão oficial
autorizada

Não

Não

Não

Licença para
tratamento de

saúde

Não

Não

Sim

Sim

Sim

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

EDUARDO PAES (PFL/RJ)

Deputado, advogado, 1º
mandato federal. Foi vereador
do Rio de Janeiro (1997-99).
Estreante na Câmara dos De-
putados, já foi filiado ao PV.
Eleito com votação expressiva
no Estado, tem se dedicado às áreas de or-
çamento, fiscalização financeira e reforma
tributária. No primeiro semestre de 2000,
ocupou a relatoria da Comissão Especial do
Salário Mínimo. Licenciou-se do mandato
para assumir a Secretaria Municipal de Meio
Ambiente da cidade do Rio de Janeiro, ten-
do retornado à Casa em abril deste ano. Será
candidato à reeleição no pleito de outubro
próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (95,13%);
Niterói (0,55%); Nova Iguaçu (0,54%).

Total de votos: 117.164

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não estava
no exercício
do mandato

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

C

D

D

D

D

D

D

C

D

D
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EURICO MIRANDA (PPB/RJ)

Deputado, advogado, 2º
mandato federal. Pertenceu ao
PL e, em 1994, filiou-se ao
PPR, hoje PPB. Conservador,
foi diretor de futebol do Vasco
da Gama e da CBF. Esportis-
ta, sua credencial política está ligada ao fu-
tebol. Polêmico, teve seu nome envolvido
na CPI dos Bingos e mais recentemente na
CPI da Nike. É favorável à abertura da eco-
nomia brasileira aos investimentos estran-
geiros. É vice-líder do PPB na Câmara dos
Deputados. Será candidato à reeleição no
pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Confederação Brasileira de Futebol (R$
50.000,00).

Total declarado: R$ 50.000,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (55,4%);

Nova Friburgo (6,18%); Nova Iguaçu
(4,05%).

Total de votos: 105.969

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Ausente

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

D

D

-

D

D

D

D

D

D

D

FERNANDO GABEIRA (PT/RJ)

Deputado, jornalista e antro-
pólogo, 2° mandato federal. O
parlamentar era o único repre-
sentante do PV no Congresso,
partido do qual se desligou re-
centemente para se filiar ao PT.
É um dos pioneiros do movimento ecológi-
co no Brasil. Prioriza o saneamento básico
dos grandes centros, sob a ótica da ecolo-
gia com consciência. Parlamentar prepara-
do, de excelente formação intelectual, é his-
toricamente vinculado à defesa dos direitos
humanos. Debatedor qualificado, vem am-
pliando sua área de atuação no Congresso.
Será candidato a deputado federal na elei-
ção de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Fernando Gabeira (R$ 5.000,00).

Total declarado: R$ 5.000,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (68,05%);

Niterói (7,19%); São Gonçalo (2,53%).
Total de votos: 48.836

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Missão oficial
autorizada

Abstenção

Não

Não

Não

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C
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FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ)

Deputado, médico, 2º man-
dato federal. Oficial reformado
do Exército, é sobrinho do ex-
deputado federal Fábio Rau-
nhetti, cassado por corrupção,
de quem herdou a base eleito-
ral em Foz do Iguaçu. Ex-deputado estadu-
al (1991/95), é considerado populista e as-
sistencialista. No PTB desde 1989, perten-
ceu ao PTR (1986/89). Favorável às priva-
tizações e à abertura da economia ao capi-
tal internacional, foi vice-líder do extinto Blo-
co PSDB/PTB. Será candidato à reeleição
no pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Construtel LTDA (R$ 15.000,00) Cons-
trutora OAS LTDA (R$ 12.500,00).

Total declarado: R$ 27.500,00
Base eleitoral: Nova Iguaçu (74,97%);

Rio de Janeiro (6,74%); Belford Roxo
(4,58%).

Total de votos: 79.153

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Abstenção

Sim

Sim

C

D

D

D

D

D

D

C

C

C

FRANCISCO DORNELLES (PPB/RJ)

Deputado, professor, servidor
público, 4º mandato federal. Per-
tenceu ao PFL, PDS e em 1993
filiou-se ao PPR, atual PPB. Ad-
ministrador experiente, foi secre-
tário da Receita Federal, minis-
tro da Fazenda do governo José
Sarney e ministro da Indústria e Comércio e
do Trabalho no governo Fernando Henrique,
de quem é aliado incondicional. Um dos par-
lamentares de maior prestígio no Congres-
so, na Constituinte foi presidente da Comis-
são de Sistema Tributário. Defensor da livre
iniciativa, é autor do projeto que flexibiliza a
CLT e um dos principais interlocutores do
empresariado no Poder Legislativo. Politica-
mente muito hábil, é um dos mais ativos ne-
gociadores e formadores de opinião no Con-
gresso. Será candidato a deputado federal no
pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Sergen Serv. Eng. (R$ 50.000,00); Ser-
gen Serv. Eng. (R$ 50.000,00); Gerdau (R$
50.000,00).

Total declarado: R$ 674.060,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (44,35%);

Nova Friburgo (4,79%); Niterói (2,76%).
Total de votos: 218.170

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava

no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C
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IÉDIO ROSA (PFL/RJ)

Deputado, advogado, 1º
mandato federal. Sua principal
base eleitoral é a região dos
Lagos/ RJ. Ex-vereador (1967-
70) e ex-prefeito (1989-92) de
São Pedro da Aldeia/RJ, foi
também deputado estadual (1995-99). De-
fensor público, pertenceu vinte anos aos
quadros do PMDB, teve rápida passagem
pelo PSB, migrando para o PFL em 2001.
Foi 2º vice-presidente da Comissão de
Constituição e Justiça da Câmara dos De-
putados. Será candidato à reeleição no pleito
de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: São Pedro da Aldeia
(29,78%); Cabo Frio (29,15%); Araruama
(9,99%).

Total de votos: 45.282

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

D

C

D

D

D

D

D

C

C

D

ITAMAR SERPA (PSDB/RJ)

Deputado, químico industri-
al, 2º mandato federal. Ex- ve-
reador de Nova Iguaçu (1987-
92), pertenceu ao PMDB, PSB
e PDT. Proprietário de uma in-
dústria de cosméticos, é um
dos líderes da lista de acusados de fraudes
nas eleições fluminenses de 1994. Foi elei-
to suplente tanto na legislatura passada
como na atual. Fiel às orientações do par-
tido, vem se posicionando contrário às
matérias de interesse dos trabalhadores.
Foi nota zero na publicação do DIAP que
avaliou o comportamento dos parlamen-
tares nas votações das reformas adminis-
trativa e previdenciária que implicaram di-
retamente em retirada de direitos. Será can-
didato a deputado federal na eleição de ou-
tubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Nova Iguacu (62,36%);
Rio de Janeiro (13,16%); Belford Roxo
(10,2%);

Total de votos: 36397

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Não estava
no exercício do

mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Sim

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato

D

C

C

C

D

C

C

C

C

C
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JAIR BOLSONARO (PPB/RJ)

Deputado, oficial do exérci-
to, 3º mandato federal. Ex-ve-
reador do Rio de Janeiro (1987-
91), pertenceu ao PDC, PP e,
em 1993, filiou-se ao PPR, atu-
al PPB. Defensor dos militares,
adepto da ditadura, chegou a pedir o fecha-
mento do Congresso. Político de centro,
polêmico, já votou com a esquerda, com-
batendo as mudanças na aposentadoria pro-
postas pelo governo. Defensor de melhores
salários para os militares, prioriza os traba-
lhos das comissões técnicas da Câmara.
Será candidato a deputado federal na elei-
ção de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Jair Bolsonaro (R$ 3.000,00).

Total declarado: R$ 3.000,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (72,59%);

Niterói (3,9%); São Gonçalo (3,83%).
Total de votos: 102.893

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Não

Não

Sim

Não

Sim

Não

Abstenção

Não

Sim

D

C

C

D

C

D

C

C

D

C

JANDIRA FEGHALI (PCdoB/RJ)

Deputada, médica, 3° man-
dato federal. Parlamentar atuan-
te, é a principal líder do movi-
mento feminista na Câmara.
Muito assídua aos trabalhos de
plenário e comissões, é inte-
grante da Comissão de Seguri-
dade Social. Historicamente vinculada aos
movimentos sociais, exerceu vários cargos
como o de presidente da Associação Naci-
onal dos Médicos Residentes, diretora do
Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro e
diretora da Associação dos Funcionários do
Hospital Geral de Bonsucesso, INAMPS,
Rio de Janeiro. Boa articuladora, teve pa-
pel destacado nas votações das reformas
administrativa e previdenciária. Será candi-
data a deputada federal na eleição de outu-
bro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
Hélio Paulo Ferraz (R$ 74.600,00); Marítima
Petróleo e Engenharia LTDA (R$ 70.000,00);
Marítima Petróleo e Engenharia LTDA (R$
30.000,00).

Total declarado: R$ 349.003,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (67,92%);

Niterói (5,38%); São Gonçalo (4,9%).
Total de votos: 105.307

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Sim

Ausente

Sim

C

C

C

C

C

C

C

C

-

C
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JOÃO MENDES (PFL/RJ)

Deputado, engenheiro, 3º
mandato federal. Político con-
servador, licenciou-se do man-
dato de deputado federal na
legislatura 1991-1995 para
exercer o cargo de secretário
municipal de Governo no Rio de Janeiro,
em 1993 e, novamente, em 1995. Adepto
da economia de mercado, é de centro-direi-
ta. Proprietário de empreiteira, realiza uma
política clientelista ao prestar serviços soci-
ais, por meio de sua Fundação, às pessoas
dos bairros carentes do Rio de Janeiro. Será
candidato a deputado federal na eleição de
outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (78,51%);
Petrópolis (3,29%); São Gonçalo (3,13%).

Total de votos: 34.652

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Ausente

Missão oficial
autorizada

Sim

Sim

Ausente

Não

Sim

Não

D

D

-

C

D

D

-

D

C

D

JOÃO SAMPAIO (PDT/RJ)

Deputado, arquiteto e pro-
fessor universitário, 1º manda-
to federal. Foi prefeito de
Niterói/ RJ. Filiado ao PDT des-
de 1986, já ocupou vários car-
gos no partido: presidente do
Diretório Municipal de Niterói, membro do
Diretório Regional e do Diretório Nacional.
Ex-superintendente de Planejamento Urba-
no da Prefeitura do Rio, foi também secre-
tário municipal de Urbanismo e Meio Ambi-
ente (1989-92). Sócio diretor da Prodian,
empresa de consultoria técnica, integra a
Frente Parlamentar da Habitação. Sua atua-
ção privilegia o fortalecimento dos municípi-
os por meio da reforma tributária e do pacto
federativo. Já ocupou a 1º Vice-Presidência
da Comissão de Economia e hoje é 1° Vice-
Presidente da Comissão de Desenvolvimen-
to e Interior. Tentará se reeleger deputado
federal na eleição de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Niterói (65,03%); São
Gonçalo (11,76%); Rio de Janeiro (8,04%).

Total de votos: 80.489

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Sim

Missão oficial
autorizada

Não estava
no exercício
do mandato

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C
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JORGE BITTAR (PT/RJ)

Deputado, engenheiro, 1º
mandato federal. Foi vereador
por dois mandatos no Rio de
Janeiro (1993-99). Deputado
mais votado da bancada petista
no Rio, também ocupou a Pre-
sidência do Sindicato dos Engenheiros (1980-
86) e a Diretoria da Federação Nacional dos
Engenheiros (1987-90). No partido, foi presi-
dente do Diretório Regional (1987-91), mem-
bro da Executiva Nacional (1991-93) e do
Diretório Nacional desde 1997. Assim como
nos seus dois mandatos de vereador, dedica-
se à área de orçamento. Também prioriza as
discussões sobre a saúde pública. Esteve li-
cenciado do mandato por mais de um ano
para assumir a Secretaria de Planejamento e
Orçamento Participativo no governo Anthony
Garotinho. Será candidato à reeleição no plei-
to de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (69,6%);
Nova Iguaçu (6,73%); São João de Meriti
(3,83%).

Total de votos: 113.579

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato
Não estava
no exercício
do mandato

Não estava
no exercício
do mandato

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

JORGE WILSON (PSDB/RJ)

Deputado, advogado, 2º
mandato federal. Pastor, inte-
grante da bancada evangélica,
é um dos deputados eleitos
com o apoio direto do Bispo
Edir Macedo. Pertenceu ao
PPB e ao PMDB, tendo migrado recente-
mente para o PSDB. Sua base eleitoral está
concentrada nos bairros pobres de São Gon-
çalo, Itaboraí e cidades da Região dos La-
gos. Na Câmara, atua em defesa dos plei-
tos da Igreja Universal. É 2° vice-presiden-
te da Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional. Será candidato à reelei-
ção no pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (44,09%);
São Gonçalo (19,17%); Niterói (9,69%).

Total de votos: 79.495

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Ausente

Missão oficial
autorizada

Ausente

Sim

Sim

Sim

Sim

Ausente

Ausente

D

-

C

-

D

D

D

C

-

-
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JOSÉ CARLOS COUTINHO (PFL/RJ)

Deputado, servidor público
e geólogo, exerce seu 4º man-
dato federal. Pertenceu ao
PDS, PL e PDT. Está filiado ao
PFL desde 1995. Na Constitu-
inte, foi favorável à participação
popular no processo legislativo, recebendo
nota 8,0 do DIAP. Vota sempre com o go-
verno. Político de centro, tem preferência
pelo trabalho interno das comissões, mas
não se destaca na atuação parlamentar,
apesar de ser campeão na autoria de proje-
tos. Será candidato a deputado federal na
eleição de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: José Carlos Coutinho (R$ 25.000,00).

Total declarado: R$ 25.000,00
Base eleitoral: São Gonçalo (53,3%);

Itaboraí (10,42%); Niterói (10,38%).
Total de votos: 56.923

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não estava
no exercício
do mandato

Ausente

Sim

Ausente

Sim

Sim

Ausente

Sim

Não

Ausente

C

-

D

-

D

D

-

C

D

-

LAURA CARNEIRO (PFL/RJ)

Deputada, servidora pública,
advogada, 2º mandato federal.
Ex-vereadora da cidade do Rio
de Janeiro por duas legislaturas
consecutivas (1989-92 e 93-95),
exerceu o cargo de secretária
municipal do Desenvolvimento Social (1993-
94). Pertenceu ao PSDB, PMDB e PP. Presi-
diu o Conselho Municipal de Defesa dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente e a Frente
Social dos Municípios Fluminenses. É filha do
ex-senador Nelson Carneiro. Autodefine-se so-
cial-democrata. Sua área de interesse engloba
as questões sociais e as ligadas aos direitos
das mulheres. Foi presidente da Comissão de
Seguridade Social da Câmara. Disputará o ter-
ceiro mandato de deputada federal na elei-
ção de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
Unibanco (R$ 35.000,00); Jornal dos Sportes
(R$ 30.744,00); C.C.A.A. EPP Serv. Com. e
Ind. LTDA (R$ 24.200,00).

Total declarado: R$ 152.744,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (76,08%);

Nova Iguaçu (4,84%); São Gonçalo (2%).
Total de votos: 83.124

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Missão oficial
autorizada

Ausente

Não

D

D

D

D

D

D

C

C

-

D
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LUISINHO (PPB/RJ)

Deputado, policial militar,
1º mandato federal. Já foi
filiado ao PSDB e ao PST.
Vereador por dois mandatos
em Belford Roxo/RJ (1993-
99), foi líder do PPB e do
PSDB, além de presidente da Câmara de
Vereadores. Dedica seu mandato ao tra-
balho junto ao Poder Executivo para con-
seguir a liberação de recursos financeiros
oriundos das emendas parlamentares de
sua autoria, bem como, de emendas ex-
tra-orçamentárias apresentadas ao Orça-
mento Geral da União, destinadas a pro-
jetos importantes e necessários, em di-
versas áreas, que favorecem e promovem
o bem-estar das populações da baixada
fluminense. Será candidato à reeleição no
pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Belford Roxo (68,19%);
Nova Iguaçu (10,22%); Rio de Janeiro
(7,18%).

Total de votos: 48.181

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Missão oficial
autorizada

Não

Não

Não

Não

Não

Ausente

Sim

Sim

Sim

C

C

C

C

C

C

-

C

C

C

LUIZ RIBEIRO (PSDB/RJ)

Deputado, médico e profes-
sor, 1º mandato federal. Foi
vereador de Teresópolis/RJ por
dois mandatos (1988-94) e de-
putado estadual (1995-99). Ex-
integrante do PFL e PMDB,
está no PSDB desde 1997. É membro da
bancada da saúde no Congresso Nacional,
área que é sua prioridade no mandato fede-
ral. Também tem se dedicado às áreas de
meio ambiente e segurança pública. Será
candidato à reeleição no pleito de outubro
próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Teresópolis (73,8%); Rio
de Janeiro (7,8%); Nova Friburgo (4%).

Total de votos: 36.433

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Sim

Ausente

Sim

Não

Não

D

D

D

D

C

D

-

C

D

D
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LUIZ SÉRGIO (PT/RJ)

Deputado, metalúrgico, 1º
mandato federal. Tem como
base eleitoral a cidade de An-
gra Reis, da qual foi vice-pre-
feito e prefeito (1989-92 e
1993-96). Ex-militante da Ação
Católica Operária, é filiado ao PT desde sua
fundação. No partido, foi membro do
Diretório Regional (1995-99) e secretário de
Organização do Diretório Municipal (1997-
99). No movimento sindical, participou da
organização da CUT no Estado e ocupou a
Presidência do Sindicato dos Metalúrgicos
de Angra dos Reis. Além da educação, prin-
cipal prioridade em sua gestão na Prefeitura,
o deputado atua nas áreas que assegurem
a geração de empregos. Será candidato à
reeleição no pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Angra dos Reis
(27,87%); Rio de Janeiro (19,67%); São
Gonçalo (6,56%).

Total de votos: 27.517

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Missão oficial
autorizada

Não

Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

MÁRCIO FORTES (PSDB/RJ)

Deputado, engenheiro e em-
presário, 2° mandato. Parlamen-
tar preparado, tem experiência
tanto no setor privado como na
área pública. Dono de um currí-
culo respeitável, ocupou, entre
outros cargos importantes, o de
presidente do BNDES e do BANERJ, além de
ter sido secretário-geral do Ministério da Fa-
zenda (1979) e secretário de Obras do Rio de
Janeiro (1993-94). Secretário-geral do PSDB
e primeiro vice-presidente da Federação das
Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN), é um
dos principais quadros do partido na Câma-
ra. Conhecedor profundo dos problemas de
infra-estrutura, representa o setor privado no
Conselho de Administração da Petrobrás.
Adepto da economia de mercado, destaca-
se como formulador e tem trânsito fácil entre
parlamentares de diversos partidos. Será can-
didato a deputado federal na eleição de outu-
bro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
Banco Itaú S/A (R$ 50.000,00); Banco Itaú S/
A (R$ 50.000,00); Banco Pactual S/A (R$
50.000,00).

Total declarado: R$ 597.902,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (70,56%);

Campos (3,44%); Niterói (3,13%).
Total de votos: 43.253

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Ausente

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

D

D

-

D

D

D

D

C

D

D
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MATTOS NASCIMENTO (PST/RJ)

Deputado, músico, 1º man-
dato federal. Filiou-se ao PSDB
em 1995, partido que o elegeu
para a Câmara. Ainda no iní-
cio da legislatura, migrou para
o PST. Ex-vereador do Rio de
Janeiro (1997-99), possui pouca experiên-
cia política e administrativa. Evangélico,
reforça a bancada na Câmara dos Deputa-
dos. Na Câmara dos Vereadores do Rio de
Janeiro, foi relator da CPI do Instituto do
Seguro Social (ISS). Será candidato a de-
putado distrital pelo DF na eleição de outu-
bro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (46,91%);
Nova Iguaçu (5,53%); Cachoeiras de
Macacu (5,09%).

Total de votos: 41.223

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não estava
no exercício
do mandato

Sim

Licença para
tratamento de

saúde

Sim

Sim

Sim

Ausente

Licença para
tratamento
de saúde

Licença para
tratamento
de saúde

Não

C

D

C

D

D

D

-

C

C

D

MILTON TEMER (PT/RJ)

Deputado, jornalista, 2º
mandato federal. Parlamentar
ativo e preparado, assíduo aos
trabalhos de plenário e comis-
sões, é um dos mais aguerri-
dos opositores da política
neoliberal de FHC. Militar cassado pela di-
tadura instalada no País em 1964, foi depu-
tado estadual pelo PSB do Rio de Janeiro.
Socialista convicto, lidera no PT a corrente
de esquerda que disputa a hegemonia no
interior do partido. Além do uso freqüente
da tribuna da Câmara, é presença constan-
te nos meios de comunicação, com produ-
ção e publicação de artigos e participação
em entrevistas e debates nos rádios, TVs e
jornais. Destaca-se como debatedor. Não
disputará cargo eletivo na eleição de outu-
bro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (72,52%);
Niterói (4,98%); Nova Iguaçu (4,49%).

Total de votos: 41.991

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C
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MIRIAM REID (PSB/RJ)

Deputada, assistente soci-
al e professora, 1º mandato
federal. Foi vereadora por dois
mandatos de Macaé, RJ
(1998-92) e deputada estadu-
al (1995-99). Já pertenceu ao
PMDB, PMN e PDT. Recentemente, dei-
xou o PDT e passou para o PSB. Estre-
ante na Câmara dos Deputados, passou
maior parte do mandato licenciada para
ocupar a Secretaria da Criança e do Ado-
lescente do Estado do Rio do Janeiro. Foi
candidata à prefeita de Macaé nas elei-
ções de 2000. Disputará a reeleição no
pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (18,27%);
Macaé (17,99%); São Fidelis (10,05%).

Total de votos: 43.939

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Sim

Não estava
no exercício
do mandato

Sim

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

MIRO TEIXEIRA (PDT/RJ)

Deputado, jornalista e advo-
gado, 7° mandato federal. Po-
lítico experiente, com excelen-
te trânsito no Congresso, inte-
gra o núcleo dos formadores de
opinião. Centro-esquerda, Miro
Teixeira é independente em relação à lide-
rança de Brizola. Na Constituinte, perten-
ceu à Comissão da Organização dos Pode-
res e Sistema de governo. Obteve nota dez
do DIAP. Uma das referências do Congres-
so no debate de questões políticas e
institucionais, é um negociador aplicado.
Ativo nos trabalhos de plenário e atuante
nos bastidores, é uma das referências dos
social-democratas no Congresso. Atual lí-
der do PDT, é o nome de maior projeção do
partido no Congresso. Disputará seu oitavo
mandato de deputado federal no pleito de
outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (71,7%);
São Gonçalo (3,77%); Nova Iguaçu
(3,65%).

Total de votos: 263.015

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C
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PAULO BALTAZAR (PSB/RJ)

Deputado, médico e bancá-
rio, 1º mandato federal. Filiado
ao PSB desde 1988, foi presi-
dente do Diretório Municipal.
Vereador por dois mandatos de
Volta Redonda (1988-96), é
funcionário do Banco do Brasil. Membro da
Igreja Metodista, reforça a bancada evan-
gélica na Câmara dos Deputados. Defende
o monopólio estatal para os setores funda-
mentais à população. Propõe a criação de
um mercado que integre as regiões
fluminenses e a região do médio-paraíba.
Será candidato à reeleição no pleito de ou-
tubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Organizações Carnes Fermar (R$
14.265,00); Sovinco- Cocie.
Voltaredondense (R$ 11.814,00); Tubonal -
Tubos de Aço LTDA (R$ 4.000,00).

Total declarado: R$ 50.570,00
Base eleitoral: Volta Redonda (64,64%);

Barra Mansa (12,99%); Barra do Pirai
(10,01%).

Total de votos: 99.633

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Não

Missão oficial
autorizada

Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

PAULO FEIJÓ (PSDB/RJ)

Deputado, engenheiro me-
cânico, 2º mandato federal.
Foi duas vezes vereador de
Campos (1989-92 e 1992-
95). Pertenceu ao PMDB e
PTB, filiando-se ao PSDB em
1993. Depois de atuar em quase toda a
legislatura passada assumindo a vaga de
dois deputados, em 1998, conseguiu se
eleger titular. É governista fiel, sempre vo-
tando segundo a orientação partidária. É
um parlamentar de atuação discreta. Foi
candidato a prefeito de Campos nas elei-
ções de 2000. Disputará seu terceiro man-
dato de deputado federal na eleição de
outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Casa Marcone LTDA (R$ 10.000,00);
Chebabe Dist. de Petróleo S/A (R$
5.000,00); Construtora Avenida LTDA (R$
3.500,00).

Total declarado: R$ 37.161,00
Base eleitoral: Campos (42,8%); São

Fidelis (10,39%); Rio de Janeiro (6,28%).
Total de votos: 72.215

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Ausente

Não

D

D

D

D

D

D

D

C

-

D
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ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ)

Deputado, advogado, 5º
mandato. Político profissional,
com passagem pelo MDB e
PP, defende no Congresso os
interesses do setor hospitalar
privado. Parlamentar atuante,
bem articulado, foi presidente da Comissão
de Seguridade Social da Câmara e relator
do projeto que permite a união civil entre
pessoas do mesmo sexo. Centro-direita, atu-
al líder do PTB, destaca-se como debatedor.
Será candidato à reeleição no pleito de ou-
tubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (39,79%);
Petrópolis (13,55%); Paraíba do Sul
(5,89%).

Total de votos: 61.599

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Ausente

Ausente

Missão oficial
autorizada

Sim

Abstenção

Sim

Sim

D

D

D

-

-

C

D

C

C

C

RODRIGO MAIA (PFL/RJ)

Deputado, analista financei-
ro, 1º mandato federal. Estre-
ante na Câmara dos Deputa-
dos, é filho do prefeito César
Maia. Foi secretário municipal
de Governo na Prefeitura do
Rio de Janeiro. Ex-funcionário do Banco
BMG e Icatu, elegeu-se com o compromis-
so de aprimorar a legislação trabalhista,
defender os interesses do Estado do Rio,
além de se dedicar à questão da geração
de empregos. Parlamentar bem articulado,
chegou à elite do Congresso, onde goza de
bom trânsito, por mérito próprio. Uma das
lideranças da nova geração de talentos do
PFL, preside a Comissão de Trabalho da
Câmara. Será candidato à reeleição no pleito
de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (89,46%);
Niterói (1,08%); Itaguaí (1,08%).

Total de votos: 96.385

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Não

Ausente

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

D

C

-

D

D

D

D

C

D

D



261

Quem foi quem no Congresso Nacional ...

... nas matérias de interesse dos assalariados � 1999/2003

RONALDO CÉZAR COELHO (PSDB/RJ)

Deputado, advogado, ban-
queiro, empresário do setor de
mineração, 3º mandato federal.
Oriundo do PMDB, migrou para
o PSDB, partido do qual é uma
das principais lideranças regio-
nais e nacional. Bom debatedor,
é muito ativo nos trabalhos de plenário e co-
missões. Foi vice-líder do governo, quando
se revelou um grande articulador. Presidiu a
Comissão de Constituição e Justiça da Câ-
mara, a mais importante da Casa no ano de
2000. Em ascensão no Congresso, goza de
bom trânsito na Câmara, inclusive junto aos
partidos de esquerda. Foi candidato a pre-
feito do Rio de Janeiro em 2000. No pleito de
outubro próximo, disputará seu quarto man-
dato de deputado federal.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Ronaldo Cezar Coelho (R$
1.721.000,00); Cia Siderúrgica Nacional (R$
50.000,00); Bolsa de Valores do Rio (R$
20.000,00).

Total declarado: R$ 1.791.000,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (38,65%);

São Gonçalo (19,35%); Niterói (5,15%).
Total de votos: 131.607

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não estava
no exercício do

mandato

Sim

Sim

Ausente

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

C

D

D

-

D

D

D

C

D

D

RUBEM MEDINA (PFL/RJ)

Deputado, economista e em-
presário, 9º mandato federal.
Adepto do Estado mínimo, é
defensor intransigente da livre
iniciativa e da economia de mer-
cado. Conservador, foi autor do
parecer que abonou todo o pro-
grama de privatização na CPI Fuga de Capi-
tal e Evasão de Divisas do Brasil, destinada a
investigar eventuais desvios, derrotando o
parecer do então senador Amir Lando, que
apontava várias ilegalidades e irregularidades,
como subavaliações. Centro-direita, pertenceu
ao MDB, PDS e PRN. Parlamentar pouco assí-
duo e de atuação discreta, é avesso às negoci-
ações de bastidores e raramente participa dos
trabalhos das comissões. Vice-líder do PFL,
disputará seu décimo mandato de deputado
federal no pleito de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
Artplan Comunicação S/A (R$ 53.693,00);
Renasce - Rede Nacional de Shopping Center
(R$ 50.000,00); Unibanco �União de Bancos
Brasileiro (R$ 40.000,00).

Total declarado: R$ 383.193,00
Base eleitoral: Rio de Janeiro (70,33%);

Niterói (5,25%); São Gonçalo (1,94%).
Total de votos: 50.990

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Ausente

Não

D

D

D

D

C

D

D

C

-

D
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SIMÃO SESSIM (PPB/RJ)

Deputado, advogado e pro-
fessor, 6º mandato federal. Ex-
secretário municipal de Educa-
ção (1969-70) e chefe de Ga-
binete Municipal de Nova
Iguaçu (1970), foi assessor da
Presidência da Fundren (1977-78) e prefei-
to de Nilópolis (1973-77). Político de cen-
tro-esquerda, integra a bancada evangéli-
ca. Foi um parlamentar atuante na Consti-
tuinte votando a favor da participação popu-
lar no processo legislativo. Recebeu nota 8,0
do DIAP. Assíduo, é mais ativo nas comis-
sões. Conservador, normalmente apóia o
governo, embora tenha votado contra as
reformas da previdência e administrativa.
Será candidato a deputado federal na elei-
ção de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Nilópolis (52,91%); Rio
de Janeiro (11,11%); Teresópolis (7,64%).

Total de votos: 70.629

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Sim

C

D

D

C

D

D

D

D

D

C

VALDECI PAIVA (PSL/RJ)

Deputado, radialista, 1º
mandato federal. Formado
em Teologia, estreante na
vida política, é integrante da
bancada evangélica no Con-
gresso Nacional. Apresenta-
dor do programa Alerta Rio na Rede
Record e na Rádio Copacabana do Rio
de Janeiro, chegou à Câmara dos Depu-
tados sem qualquer experiência adminis-
trativa. Deputado de atuação discreta, li-
dera a pequena bancada do PSL e dispu-
tará o cargo de deputado estadual no pleito
de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (73,13%);
Nova Iguaçu (4,83%); Duque de Caxias
(4,65%).

Total de votos: 87.303

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Missão oficial
autorizada

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Não

Sim

C

C

C

D

C

D

D

C

D

C
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VIVALDO BARBOSA (PDT/RJ)

Deputado, advogado e pro-
fessor, 3º mandato federal.
Parlamentar de boa formação
intelectual, concluiu mestrado
e doutorado em Harvard, Es-
tados Unidos. Ativo e articula-
do, é um excelente debatedor e um dos prin-
cipais interlocutores do ex-governador Leo-
nel Brizola, de quem foi secretário de Jus-
tiça. Constituinte, liderou o PDT na Câma-
ra (1989-91) e presidiu o Diretório Regio-
nal (1992-97). Membro ativo da Comissão
de trabalho, é crítico da política econômica
do governo e prioriza em seus discursos e
ações temas como salário justo e recupe-
ração do mínimo, defesa da CLT. Articula a
unidade das oposições. Presidente da Fren-
te Parlamentar Nacionalista, é um socialis-
ta convicto. Será candidato a deputado fe-
deral na eleição de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
dados não disponíveis.

Base eleitoral: Rio de Janeiro (61,3%);
Duque de Caxias (9,86%); Campos (3,21%).

Total de votos: 36.696

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Missão oficial
autorizada

Missão oficial
autorizada

Não

Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

C

C

C

C

C

C

C

C

C

C

WANDERLEY MARTINS (PSB/RJ)

Deputado, delegado, 1º
mandato federal. Pertenceu ao
PMDB (1995-97). Funcionário
da Polícia Federal desde 1986,
já ocupou vários cargos como
o de delegado, superintenden-
te regional e diretor. Foi também vice-presi-
dente do Sindicato dos Delegados de Polí-
cia Federal e secretário de Assuntos Parla-
mentares da Federação Nacional dos Dele-
gados de Polícia Federal. Sua principal ban-
deira na Câmara é o combate ao tráfico de
drogas. Será candidato a reeleição no plei-
to de outubro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
dados não disponíveis.

Base eleitoral: São Gonçalo (75,17%);
Rio de Janeiro (6,16%); Niterói (6,15%).

Total de votos: 46.431

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Não

Não

Não

Ausente

Sim

Não

Missão oficial
autorizada

Sim

Sim

C

C

C

C

-

D

C

C

C

C



264

Quem foi quem no Congresso Nacional ...

... nas matérias de interesse dos assalariados � 1999/2003

ARTUR DA TÁVOLA (PSDB/RJ)

Senador, avogado, jornalista, escritor e professor, 1º mandato. Fundador e primeiro líder
do PSDB na Câmara, foi deputado estadual (1961-62, pelo PTN e 62-64, pelo PTB) e depu-
tado federal (1987-91, pelo PMDB e 91-95, pelo PSDB), além de secretário de Cultura do
Município do Rio de Janeiro em 2001. Atual líder do governo no Senado, na Constituinte
apoiou a iniciativa popular no processo legislativo e obteve nota 7,75 do DIAP. Intelectual de
grande respeito no Congresso, inclui-se entre os grandes debatedores e formuladores do
Legislativo. Social-democrata convicto, é um dos principais quadros do PSDB, partido do
qual foi presidente nacional. Bom articulador político, é ativo nas questões da educação e da comunica-
ção. Apesar da fidelidade ao partido, divergiu do governo em matérias importantes como no projeto do
contrato temporário de trabalho, pelo qual os trabalhadores desempenham atividades de natureza perma-
nente das empresas mas com redução de direitos, e na instituição do fator previdenciário para calcular os
benefícios do INSS, o que reduziu as aposentadorias. O senador votou contra essas matérias. Tentará
renovar seu mandato de senador da República na eleição de outubro próximo.

GERALDO CÂNDIDO (PT/RJ)

Senador, metalúrgico, sindicalista, 1º mandato. Fundador do PT e da Central Única dos
Trabalhadores nacional, atuando na direção dessa entidade em nível estadual e nacional.
Também participou da fundação do Sindicato dos Metroviários. Eleito suplente de senador,
assumiu a titularidade do cargo com a eleição da senadora Benedita da Silva como vice-
governadora do Rio de Janeiro. Seu empenho está voltado para a revitalização de setores
econômicos estratégicos como a indústria naval. O senador votou contra a redução do prazo
para reclamação, na Justiça, dos direitos dos trabalhadores rurais; a instituição do fator previdenciário
para calcular os benefícios do INSS, o que diminuiu o valor das aposentadorias; e a Lei de Responsabili-
dade Fiscal, que privilegia o pagamento de juros em detrimento às despesas com pessoal, custeio,
investimento em infra-estrutura e, principalmente, nas áreas sociais. Disputará uma vaga na Câmara
Federal na eleição de outubro próximo.

ROBERTO SATURNINO (PT/RJ)

Senador, engenheiro e escritor, 3° mandato. Político experiente, foi deputado federal, eleito
pelo PSB em 1962. Senador eleito pelo MDB em 1974 e reeleito pelo PDT em 1982, além de
vereador e prefeito do município do Rio de Janeiro. No Senado, onde sempre teve atuação
destacada, foi vice-líder do MDB e líder do PDT. Depois de mais de dez anos afastado do
Congresso, retornou ao Senado numa eleição muito disputada, na qual derrotou os ex-deputa-
dos Roberto Campos e Moreira Franco. Parlamentar de boa formação intelectual, é conhece-
dor profundo dos temas das áreas social, de infra-estrutura e de finanças públicas. Socialista histórico,
que miguou recentemente do PSB para o PT, goza de excelente trânsito no Senado, inclusive entre os
senadores da base governista. Conhecido por sua integridade, postura ética e retidão de caráter, além da
afabilidade no trato com as pessoas, foi uma das estrelas da CPI dos Bancos. O senador votou contra o
fim do Regime Jurídico Único para contratação de servidor público, sem direito a negociação, estabilida-
de ou aposentadoria integral; a instituição do fator previdenciário que reduziu o valor dos benefícios do
INSS; e a Lei de Responsabilidade Fiscal que privilegia o pagamento o pagamento de juros em detrimen-
to às despesas com pessoal, custeio, investimento em infra-estrutura e, principalmente, nas áreas soci-
ais. Com mandato até 2007, não disputará cargo eletivo no pleito de outubro próximo.


